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	PROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO 

	D E S P A C H O


	Nº _____________________


	



Art. 1º – Fica pelo presente Decreto Legislativo sustados os efeitos do art. 6º do Decreto n. 33, de 25 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a vedação de ingresso nas unidades de saúde de profissionais de veículos de comunicação.

Art. 2º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 1º de março de 2016

MARCOS PAPA
Vereador

Rede Sustentabilidade

JUSTIFICATIVA À PROPOSITURA
O Decreto Legislativo é uma forma de propositura que tem por finalidade tirar no mundo jurídico os efeitos de norma inquinada de latente vício ou excesso legislativo.
O Executivo exorbitou ao poder regulamentar e violou suas prerrogativas (art. 49, V, da Constituição Federal) ao legislar sobre limitação de acesso de veículos de comunicação nas unidades de saúde.
Segundo o art. 47 da Lei Orgânica Municipal:
Art. 47 - O decreto legislativo destina-se a regular matéria de competência exclusiva da Câmara Municipal, que produza efeitos externos, não dependendo, porém, de sanção do Prefeito.

A Prefeitura editou o Decreto n. 033/2016 para regulamentar o uso de dispositivos móveis por profissionais das unidades de saúde. Aparentemente, denrto do seu poder regulamentar.

Entretanto, o Executivo transborda de suas competências ao impor odiosa restrição à livre propagação e exercício das atividades jornalísticas.

Nesse sentido, o art. 6º do malfadado Decreto viola expressamente o art. 220 da Constituição Federal:
Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.
A Declaração Universal dos Direitos Humanos é frontalmente ferido pela postura arbitrária e autoritária do Executivo, a saber manifesta transgressão ao artigo 19:
Artigo 19° Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, informações e idéias por qualquer meio de expressão.

Por estes motivos, é que se espera a aprovação do presente pelos nobres pares.
SENHOR PRESIDENTE





Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:











Susta os efeitos do art. 6º do Decreto nº 33, de 25 de fevereiro de 2016 (vedação de ingresso de profissionais de veículos de comunicação nas unidades de saúde)
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